Comarca da Capital – 6ª Vara Empresarial
Juíza: Maria da Penha Nobre Mauro
Processo nº 0051614-90.2010.8.19.0001
MARIA DE LOURDES TORRES BRANDÃO GOMES propôs Ação de Prestação de Contas contra YASUTO TANAKA JUNIOR e MARIA DAS GRAÇAS FARIAS TANAKA. Alega, em síntese, que é sócia do 1º réu na sociedade Bar e Lanchonete Cantinho Florestal Ltda. ME, sendo a 2ª ré a administradora de fato da empresa, com poderes plenos outorgados pelo 1º réu através de procuração por instrumento público. Sustenta que tomou conhecimento de vários saques avulsos realizados pela 2ª ré na conta corrente da empresa junto ao Banco Real, no total de R$ 41.730,00, entre os dias 17/11/2009 e 02/12/2009, e de R$ 39.721,59, entre os dias 03/02/2010 e 02/03/2010, perfazendo o montante de R$ 81.451,59, referindo-se a estes períodos o pedido de prestação de contas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 12/58. Emenda à inicial às fls. 63/66. Os Réus contestaram às fls. 97/100, sustentando, basicamente, que quem predominantemente desempenhou a função administrativa e financeira da empresa foi a autora, que foi afastada da função por não realizar uma boa administração. Sustentam que a autora realizou saques sem comprovação no total de R$ 327.077,59, por isso, ainda que os réus tenham realizado alguns dos saques alegados pela autora, eles nada devem a ela, pois têm a receber o valor retirado indevidamente, o qual é muito superior aos R$ 81.451,59 que ela indica. Pedem, invocando a natureza dúplice da ação, que a autora preste as contas referentes aos saques realizados na conta corrente no período de janeiro de 2007 a janeiro de 2010. Juntaram os documentos de fls. 103/235. Réplica às fls. 243/355. Assim relatados, DECIDO: Cuida-se de Ação de Prestação de Contas naquela primeira fase do art. 915 do CPC e o processo está suficientemente instruído, pelo que, agora, afigura-se desnecessária a produção de qualquer outra prova. De plano, afasto o pedido contraposto, eis que ausente o pressuposto de admissibilidade estabelecido no art. 278, §1º, do CPC, no sentido de que o pedido deva fundar-se nos mesmos fatos referidos na inicial, na medida em que a pretensão engloba fatos distintos daqueles narrados pela autora. O pedido contraposto, outrossim, não se faz certo e determinado, pois faz referência aleatória a um período de suposta atuação da autora na administração da sociedade, revelando-se, pois, inepto. Quanto à pretensão deduzida pela autora na inicial, impõe-se a procedência da ação. Com efeito, de acordo com o art. 914 da sobredita legislação, a ação de prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-las, inexistindo, portanto, neste contexto, dúvida de que o sócio tem perante os demais o direito de exigir a prestação das contas do período em que estes administraram a sociedade. Na hipótese em tela, trata-se de um sócio exigindo do outro que lhe preste as contas da sociedade da qual participam, o que, além de conferir à autora legitimidade ativa ad causam, também atrai a procedência da ação. Com efeito, a autora, juntamente com o 1º réu, é sócia da empresa denominada Bar e Lanchonete Cantinho Florestal Ltdas ME., cuja administração, de acordo com a cláusula oitava do contrato social às fls. 14/18, incumbe a todos os sócios, em conjunto ou separadamente. Isto confere credibilidade à alegação de que a administração da sociedade vem sendo, de fato, exercida pelos réus; o primeiro, por ser sócio da empresa, a segunda, por força da procuração por instrumento público às fls. 20/21, que lhe confere plenos poderes para gerir a sociedade. Seja como for, os próprios réus confirmam que administram atualmente a sociedade e que realizaram saques na conta corrente da mesma, pelo que, estão obrigados a efetuar a prestação de contas ora pleiteada. Os réus, no entanto, não se desincumbiram do dever de prestar contas de sua atuação à frente da sociedade, valendo frisar que não bastava, com efeito, juntar inúmeros documentos e extratos como fizeram, devendo, isso sim, prestar as contas conforme disposição do art. 917 do CPC, ou seja, observando a forma mercantil. Em assim sendo, julgo procedente o pedido para condenar os réus a prestar as contas, em 48:00 horas, sob pena de não lhes ser lícito impugnar as que a autora apresentar, tudo nos termos do §2º. do art. 915 do CPC. Condeno os réus nas custas e honorários, deixando para fixar estes últimos na segunda fase do procedimento, e, assim mesmo, apenas se não julgadas boas as contas. P.R.I.
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